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Fonte: Unicef/2015 15 
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R$ 508 bilhões (fonte: Ministério das Cidades) 
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PISA: 
 - obras entregues em 2014 
- investimento total de R$ 672,9 milhões 
- salto de 27% para 80% 
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- UM MUNICÍPIO CONSEGUIR A FAÇANHA DE 
CONSTRUIR 1.000 CASAS POPULARES E SÓ 
ENTREGAR 500 À POPULAÇÃO POR ENTRAVES 
BUROCRÁTICOS, PERDENDO AS OUTRAS 500 POR 
FALTA DE USO E MANUTENÇÃO 
 

- COMPRAR 1.000 FRASCOS DE VACINA PARA 
PROTEGER SUA COMUNIDADE E SÓ USAR 
METADE, JOGANDO FORA A OUTRA METADE 
 

- É COMO SER CASADO COM A GISELE 
BÜNDCHEN E NÃO APROVEITAR SEU POTENCIAL 
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Art. 137 - Todos os esgotos deverão ser tratados 
previamente quando lançados no meio ambiente  

 
Parágrafo único - Todos os prédios situados em 

logradouros que disponham de redes coletoras de 
esgotos sanitários deverão ser obrigatoriamente 
ligados a elas, às expensas dos proprietários, 

excetuando-se da obrigatoriedade prevista no "caput" 
apenas as situações de impossibilidade técnica, que 

deverão ser justificadas perante os órgãos competentes  
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Art. 18 -  É obrigatória a ligação de toda construção 
considerada habitável à rede pública de abastecimento de 

água e aos coletores públicos de esgoto 
 

§ 2° - É obrigação do proprietário do imóvel a 
execução de adequadas instalações domiciliares de 

abastecimento de água potável e de remoção de dejetos, 
cabendo ao ocupante do imóvel a necessária 

conservação de tais instalações 
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Art. 104 - Todos os prédios 
com frente para logradouros 
dotados de coletor de esgoto 
sanitário devem ser ligados 

ao referido coletor 
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Art. 45.  Ressalvadas as disposições em contrário das 
normas do titular, da entidade de regulação e de meio 
ambiente, toda edificação permanente urbana será 
conectada às redes públicas de abastecimento de 

água e de esgotamento sanitário disponíveis e 
sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços 
públicos decorrentes da conexão e do uso desses 

serviços 
§ 1o  Na ausência de redes públicas de saneamento 

básico, serão admitidas soluções individuais de 
abastecimento de água e de afastamento e 

destinação final dos esgotos sanitários, observadas 
as normas editadas pela entidade reguladora e pelos 

órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, 
sanitária e de recursos hídricos 
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2 CAMINHOS 

PODEM SE 
SOMAR! 

COOPERAÇÃO 

PL 7915/2010 
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• IC 01337.00002/2008 – REGIONAL DE GRAVATAÍ 
 

• Objeto: averiguar subutilização dos equipamentos de 
saneamento existentes na Bacia Hidrográfica do Rio Gravataí 

 
• Programa “Te liga na rede”: com recursos oriundos do 

Fundo Estadual de Habitação. Nesse programa, a conexão 
das instalações prediais de responsabilidade do usuário 

foram subsidiadas  

Custo normal de ligação à rede: R$ 64,00 

Programa de incentivo: 

• Ligação em até 30 dias: R$ 7,00 e carência de 6 meses; 

• Ligação em até 60 dias: R$ 14,00 e carência de 3 meses; 

• Ligação fora do prazo: R$ 28,00 s/ carência. 
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COMARCA DE GRAVATAÍ. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
COMINATÓRIA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CABIMENTO. 

INSTALAÇÃO DE FOSSA SÉPTICA. PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE. 
Pressupostos para a concessão da medida antecipatória é de que o 

direito seja verossímil e esteja fundado, embora em juízo de 
cognição sumária, em prova que alicerce convicção robusta quanto à 

verdade dos fatos (CPC- art. 273). No caso, os agravados foram 
notificados há mais de um ano, para tomarem as devidas 

providências a fim de efetuarem a ligação de esgoto domiciliar a 
rede coletora pública com o fito de evitar o dano ambiental, 

restando, contudo, inertes. Agravo provido. Unânime.  
(Agravo de Instrumento Nº 70048791107, Vigésima Primeira Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, 

Julgado em 29/08/2012) 
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Cachoeirinha 10/2010 10/2011 10/2012 10/2013 

Nº de economias 
ativas 

13.429 15.985 17.321 19.017 

Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS 
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Recomenda-se a 
transposição da norma 

administrativa sancionadora 
para evitar controvérsia 

judicial 
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2º 
CAMINHO 

PL 
7915/2010 

39 



40 



41 



42 



43 

Provérbio africano 
Filme “Uma Boa Mentira” 

Tribo Masai 
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